Prefeitura de Cajamar (Prova realizada em 2004)

29-   Se o valor da pensão alimentícia for fixado em juízo, a pretensão para cobrar as prestações não pagas:

a) a)       Prescreverá em cinco anos.

b) b)       Será imprescritível.

c) c)        Prescreverá em dois anos.

d) d)       Decairá em três anos.

Gabarito C

39-   Não são relativamente incapazes para os atos da vida civil:

a) a)       Os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.

b) b)       Os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido.

c) c)        Os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo.

d) d)       Os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos.

Gabarito D

PRODESP (2004)

21.
Assinale a única alternativa incorreta.

(A)
A posse do imóvel faz presumir, até prova contrária, a das coisas móveis que nele estiverem.

(B)
A propriedade, o usufruto, a habitação, o penhor e a hipoteca são considerados direitos reais.

(C)
Adquire a propriedade do imóvel aquele que, contínua e incontestadamente, com justo título e boa-fé, possuí-la por quinze anos.

(D)
O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha.

(E)
A posse transmite-se aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres.

Gabarito C

23.
São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer:

I.  
os excepcionais sem desenvolvimento mental completo.

II.
os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido.
III.
os maiores de 16 (dezesseis) anos e menores de 18 (dezoito) anos.

Assinale a alternativa que contém afirmações corretas:

(A) I, II e III.

(B) I e II .

(C) II.

(D) II e III 

(E)
I e III
Gabarito A

24.
De acordo com o art. 41 do Código Civil, assinale a única alternativa que apresenta somente pessoas jurídicas de direito público interno:

(A)
União; Estados; Municípios; Autarquias; Fundações.

(B)
União; Estados; Distrito Federal; Municípios; Fundações.

(C) União; Estados; Municípios; Autarquias; Associações. 

(D) União; Estados; Distrito Federal; Municípios; Autarquias.

(E)
União; Estados; Distrito Federal; Municípios; Territórios; Fundações.
Gabarito D

25.
Sobre as “associações”, assinale a alternativa incorreta:

(A)
Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizam para fins não econômicos.

(B)
Os associados devem ter direitos iguais, de modo que o estatuto não poderá instituir categorias com vantagens especiais.

(C)
A qualidade de associado é intransmissível, se o estatuto não dispuser em contrário

(D)
Sob pena de nulidade, os estatutos devem conter a denominação, os fins e a sede da associação.  

(E)
A alteração do estatuto é de competência privativa da assembléia geral.

Gabarito B

26.
O art. 104 do Código civil determina que a validade do negócio jurídico requer agente capaz, objeto lícito, determinado ou determinável e forma prescrita ou não defesa em lei. Desse modo, é correto afirmar que negócio jurídico celebrado pelo absolutamente incapaz é:

(A)
nulo e somente poderá ser alegado pelo Ministério Público ou pelo juiz.

(B)
anulável e somente poderá ser alegado pelo Ministério Público ou pelo juiz.

(C)
nulo e poderá ser alegado por qualquer interessado, ou pelo Ministério Público, quando lhe couber intervir.

(D)
anulável e somente o juiz poderá alegar, quando conhecer do negócio jurídico ou dos seus efeitos e as encontrar provadas.

(E)
anulável e poderá ser alegado por qualquer interessado.

Gabarito C

27.
Sobre as obrigações alternativas é incorreto afirmar que:

 (A)
a escolha cabe ao devedor, se outra coisa não se estipulou.

 (B)
não pode o devedor obrigar o credor a receber parte em uma prestação e parte em outra.

 (C)
se o título deferir a opção a terceiro, e este não quiser, ou não puder exercê-la, caberá ao juiz a escolha, se não houver acordo entre as partes.

 (D)
quando a obrigação for de prestações periódicas, a faculdade de opção poderá ser exercida em cada período.

(E) se todas as prestações se tornarem impossíveis por culpa do devedor, extinguir-se-á a obrigação.

Gabarito E

28.
Analise as alternativas abaixo e assinale a que contém afirmações corretas:

I.     O juiz dará curador especial somente ao incapaz, e assim mesmo se não tiver representante legal, ou se os interesses deste colidirem com os daquele.

II.
Toda pessoa que se acha no exercício dos seus direitos tem capacidade para estar em juízo.  

III.
Os incapazes serão representados ou assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da lei civil.

(A)
I, II e III.

(B)
I e II .

(C)
II.

(D)
II e III. 

(F) I e III.

Gabarito D

33.
O Livro II do Código Civil regulamenta o Direito de Empresa. Sobre as sociedades limitadas é incorreto afirmar que:

(A) 
a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos devem responder solidariamente pela integralização do capital social.

(B) 
poderão ser administradas por uma ou mais pessoas designadas no contrato social ou em ato separado.

(C) 
o uso da firma ou denominação social é privativo dos administradores que tenham os necessários poderes.

(D) a aprovação das contas da administração independente da deliberação dos sócios, uma vez que é de responsabilidade dos administradores investidos no cargo.

(E) 
dependem de deliberação dos sócios tanto o pedido de concordata quanto a incorporação ou fusão da sociedade. 

Gabarito D

34.
É obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, antes do início de sua atividade. Tal inscrição deverá ser feita mediante requerimento do empresário e deverá conter:

(A) 

a firma, o capital e a sede da empresa, sendo 
dispensada a indicação do objeto.

(B) 

a firma, o capital, o objeto e a sede da empresa.

(C) 

a firma, o capital, o objeto, sendo dispensada a

indicação da sede da empresa.

(D) 

a firma, o objeto e a sede da empresa, sendo 
dispensada a indicação do capital.

(E) 

a firma e o objeto, sendo dispensada a indicação do 
capital e da sede da empresa. 

Gabarito B

35.
Analise as alternativas abaixo:

I. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou serviços

II.
Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa.  

III.
A lei assegurará tratamento favorecido, diferenciado e simplificado ao empresário rural e ao pequeno empresário, quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrentes.

Somente está correta a alternativa:

(A)
I, II e III

(B)
I e II

(C)
II e III

(D)
III

(E)
I e III

Gabarito A

Prefeitura Municipal SBC (2004)

5-       O direito à sucessão aberta é considerado pela lei civil:

a) a)       Bem móvel.

b) b)       Bem imóvel.

c) c)        Bem incorpóreo.

d) d)       Bem móvel ou imóvel, de acordo com os bens que compõem o espólio.

 

Gabarito B

6-       Em relação aos alimentos no Código Civil vigente, assinale a alternativa incorreta:

a) a)       O cônjuge declarado, por sentença, culpado pela separação judicial do casal perde totalmente o direito de pedir alimentos ao outro cônjuge.

b) b)       Não há dispositivo que fixe o valor dos alimentos em um terço dos rendimentos líquidos do devedor.

c) c)        O direito a alimentos é imprescritível, mas as prestações vencidas prescrevem em dois anos.

d) d)       Os parentes, cônjuges e companheiros possuem a obrigação de prestar alimentos uns aos outros mesmo quando a situação de necessidade resulta da culpa daquele que os pede.

Gabarito A
7-       Coagir, de qualquer modo, o idoso a doar, contratar, testar ou outorgar procuração constitui:

a) a)       Crime apenado com reclusão de seis meses a um ano e multa.

b) b)       Crime hediondo.

c) c)        Mero ilícito civil.

d) d)       Crime apenado com reclusão de dois anos a cinco anos e multa.

Gabarito ANULADA
9-       Maria tomou por empréstimo de Joana a importância de sessenta mil reais e ofereceu em hipoteca seu único imóvel residencial, no valor de cem mil reais. No contrato não ficou estabelecido o local do pagamento da dívida, que deverá vencer no prazo de dez meses. Neste caso, a dívida é:

a) a)       Quesível ou quérable e a garantia oferecida fidejussória.

b) b)       Quesível ou quérable e a garantia oferecida é real.

c) c)        Portável ou portáble e a garantia oferecida é nula porque o imóvel oferecido em garantia constitui bem de família e não pode ser hipotecado.

d) d)       Portável ou portáble e a garantia oferecida é real.

 

Gabarito B

10-   Companheira, cujo companheiro faleceu na vigência do atual Código Civil (L. 10.406/2002) e deixou como herança apenas bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável, participando da sucessão do companheiro falecido, em concorrência com os cinco irmãos deste, fará jus a:

a) a)       Metade daquela herança.

b) b)       Um terço daquela herança.

c) c)        A totalidade da herança.

d) d)       Quota da herança equivalente à que couber a cada um dos cinco irmãos.

 

Gabarito B

11-   Considerando o disposto no Código Civil vigente, em relação ao reconhecimento de filhos havidos fora do casamento, assinale a alternativa incorreta:
a) a)       O reconhecimento do filho não pode ser revogado, nem mesmo quando feito em testamento.

b) b)       O filho maior pode ser reconhecido sem o seu consentimento.

c) c)        O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho.

d) d)       O filho falecido sem deixar descendentes não poderá ser reconhecido, após sua morte, pelo pai.

Gabarito B
23-   De acordo com o Código Civil vigente, extingue-se o usufruto:

a) a)       Pela consolidação.

b) b)       Pela transferência da nua propriedade a terceiro.

c) c)        Pela desapropriação do imóvel usufruído.

d) d)       Pela morte do nu-proprietário.

 

Gabarito A

24-   A responsabilidade civil do concessionário de serviço público é:

a) a)       Objetiva.

b) b)       Solidária com o poder concedente.

c) c)        Subsidiária ao poder concedente.

d) d)       Subjetiva.

Gabarito A
37-   Assinale a alternativa incorreta em relação aos contratos regidos pelo Código de Defesa do Consumidor:

a) a)       Nos contratos de compra e venda de bens móveis ou imóveis, mediante pagamento em prestações, consideram-se nulas de pleno direito cláusulas que estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a devolução do produto alienado.

b) b)       É nula de pleno direito a cláusula contratual relativa ao fornecimento de produtos e serviços que transfira responsabilidades a terceiros.

c) c)        É nula de pleno direito a cláusula contratual relativa ao fornecimento de produtos e serviços que autorize o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato, após sua celebração.

d) d)       Na contratação de fornecimento de produto e serviço, fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio, o consumidor pode desistir do contrato no prazo de sete dias, a contar da sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, com a perda da quantia já paga em benefício do credor. 

 

Gabarito D

BNDES (2004)

40) João Carlos, proprietário de um apartamento, não efetua o pagamento das prestações condominiais há pelo menos 3 anos, o que já foi objeto inclusive de discussão em algumas assembléias. No entanto, antes que o condomínio praticasse qualquer ato relativo à cobrança das prestações em atraso, João alienou o imóvel a Maria santos, sendo a escritura devidamente registrada no Registro Geral de Imóveis, para os devidos efeitos legais. Sabendo-se que, após um mês no apartamento, Maria foi citada em ação de cobrança proposta pelo condomínio, pode-se afirmar que:

a) a prestação condominial é uma obrigação propter rem, sendo legítima a cobrança.

b) A inércia do condomínio enquanto João estava no imóvel operou a remissão da dívida.

c) A cobrança em face de Maria não é legítima, apesar de se configurar obrigação propter rem, pois todos os condôminos tinham ciência dos débitos antes da negociação do imóvel.

d) João pode efetuar o pagamento extrajudicial, e entrar com ação de regresso contra Maria.

e) Maria não terá que pagar, pois o CC de 2002 alterou a natureza da obrigação condominial, tornando-a obrigação intuitu personae.

Gabarito B

45) As normas em vigor que disciplinam o instituto da novação, de acordo com a concepção moderna e rejeitando a concepção romana, têm merecido encômios da doutrina, que não dispensa elogios à sua excelência no ponto de vista técnico. Sobre esse instituto da relação obrigacional, é certo afirmar-se que:

a) a novação subjetiva se dá se as partes acordam na modificação da espécie obrigacional.

b) A novação, como o pagamento e a compensação produz a imediata satisfação do crédito.

c) A novação por substituição do devedor pode ser efetuada independente do consentimento deste.

d) Se, nas obrigações indivisíveis, um dos credores novar a dívida, a obrigação se extingue para os outros.

e) Se o novo devedor for insolvente, terá sempre o credor, que o aceitou, ação regressiva contra o primeiro.

Gabarito C 

52) Analisando-se os princípios inerentes à teoria geral das obrigações, na hipótese de inadimplemento parcial de uma obrigação com data certa, a constituição em mora do devedor:

a) deve ser ultimada por notificação cartorária.

b) Depende de notificação publicada na Imprensa Oficial.

c) Independe de qualquer espécie de notificação.

d) Será possível somente pela via judicial, através de citação ou intimação válida.

e) Não será possível, pois a inércia das partes gera a prorrogação do prazo por tempo indeterminado.

Gabarito C

54) Prevê o art 189 do NCC que “violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts. 205e 206”. O Código prevê, de modo expresso, os prazos de prescrição, que fluem da violação do direito, e disciplina as regras para sua suspensão e sua interrupção.  A esse respeito, assinale a única afirmação que está de acordo com o Código Civil em vigor.

a) Prescreve em 5 anos a pretensão de restituição de dividendos recebidos de má-fé, a contar da data em que foi deliberada a distribuição.

b) Prescreve em 4 anos a pretensão relativa à tutela, a contar da data da aprovação das contas.

c) A interrupção produzida contra o principal devedor não prejudica o fiador.

d) A prescrição só pode ser interrompida por quem esteja interessado na interrupção.

e) A prescrição só pode ser interrompida duas vezes.

Gabarito B

55) O legislador de 1916 propôs no texto do Código Civil da época quatro regimes de bens no casamento: o da comunhão universal, o da comunhão parcial, o da separação e o dotal. O novo Código mantém em quatro as opções deixando de renovar o dotal, mas propondo um novo regime, o da participação final nos aqüestros, até então desconhecido na legislação. Com relação ao regime entre os cônjuges, vigente no Código de 2002, assinale a afirmação INCORRETA.

a) Com a limitação de alienar ou gravar de ônus reais os bens imóveis, qualquer que seja o regime de bens, tanto o marido quando a mulher podem livremente praticar todos os atos de administração no desempenho de sua profissão, sendo que as dívidas contraídas em razão de tais atos obrigam somente o cônjuge que se encarregou da administração.

b) É admissível alteração do regime de bens entre os cônjuges mediante autorização judicial em pedido motivado de ambos os cônjuges apurada a procedência das razões invocadas e ressalvados os direitos de terceiros.

c) No pacto antenupcial que adotar o regime de participação final nos aqüestros, poder-se-á convencionar a livre disposição dos bens imóveis, desde que particulares.

d) Se os nubentes, no processo de habilitação para o casamento, optarem pelo regime de comunhão parcial, esta será reduzida a termo, e se a escolha for pelo regime da comunhão universal, esta se fará por escritura pública, através de pacto antenupcial.

e) Sobrevindo a dissolução da sociedade, ao determinar-se o montante dos aqüestros, computar-se-á o valor das doações feitas por um dos cônjuges, sem a necessária autorização do outro.

Gabarito A

58) Assinale a única afirmativa correta sobre cessão de créditos, segundo o Código Civil.

a) Na cessão de um crédito, abrangem-se todos os seus acessórios, não sendo possível dispor-se em contrário.

b) Desde que haja anuência do cedente, será possível ao cessionário de crédito hipotecário fazer averbar a cessão à margem da inscrição principal.

c) O devedor pode opor ao cessionário as exceções que lhe competirem, bem como as que, no momento em que veio a ter conhecimento da cessão, tinha contra o cedente.

d) Com relação a terceiros, é eficaz a transmissão de um crédito, ainda que feita verbalmente.

e) Somente com o conhecimento da cessão pelo devedor pode o cessionário exercer os atos conservatórios do direito cedido.

Gabarito C

59) Com relação ao contrato de fiança, pode-se afirmar corretamente que:

a) tem como característica fundamental o caráter intuitu personae.

b) É um contrato bilateral.

c) Se trata de contrato principal, sempre garantido por um contrato acessório.

d) Poder ser tratado coo sinônimo de aval, quando celebrado em caráter oneroso.

e) Pode ser celebrado por qualquer meio lícito, não havendo do mais a exigência da forma escrita, segundo o novo Código Civil.

Gabarito A

